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Folha n°

__ceo , de.g?
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i

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
59GV- VEfíEAI^n

do proc.

Ciecme - As®. Pariamentar 
htF Í00.4G6

Projeto de lei

Dispõe sobre o rgdízio 
feiras livres e da outr

01 - PL
: 017 00660/2009

*’ -I. 5^. , ................ uim),4
providencias.

Art. Io - Dispõe sobre o rodízio de ruas para instalação de feiras 
livres, sendo escolhida de duas a três ruas, em sistema de rodízio, de 
dois em dois anos, sendo essa escolha a cargo da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras,
Subprefeituras, tendo a PMSP a obrigação de fazer 
cadastro do IPTU.

através das 
constar no

deverá 
através
São Paulo

r

Parágrafo Unico: A escolha das ruas em questão, 
anuência da Secretaria Municipal de Transportes, 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da 
Transportes - SPTrans, visando mitigar os eventuais impactos ao 
trânsito e transportes nas ruas escolhidas e dos respectivos entornos.

ter 
da

Art. 2o - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 3o - Esta lei entrará em vigo 
revogadas as disposições em contrári^.

Sala das Sessões. As comissões co entes.

na data de sua publicação, 
r

■ BB
fturrrjxrWS» K f*«

15
GUI Züü9

RICA TlEIXEIRA | SGP,
VEREADOR

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Segue(m) Juntado(s), nestas 
data, documento(s) e folha de 
informação rubricados sob 
n° 0-^-3
Em ^9 /> o !

Adeíina uicone
Assistente Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE 55Q GV- VEREADOR RICARDO TEIXEIRA

JUSTIFICATIVA

Apesar de uma prática antiga, porém em franco declínio nos dias de hoje, 

as feiras livres tem uma importância relevante, principalmente na distribuição de 

gêneros alimentícios, entre outros.

Ocorre que sua realização gera alguns inconvenientes, a bem da verdade 

de caráter temporário, como a impossibilidade de acesso de veículos, o barulho e 

a conseqüente sujeira, principalmente sobra de alimentos e embalagens 

acondicionadoras, dos mais variados tipos. Logo, vale lembrar uma máxima 

popular que todos gostam de feira livre, porém não em frente às suas residências, 

escritórios e/ou comércio. O presente PL entende ser mais justo e democrático 

que não apenas uma rua seja escolhida para abrigar uma feira livre, sobretudo por 

tempo indeterminado, onerando somente a alguns poucos, pois o evento em 

questão atende/abastece toda uma região.

Portanto, com esse entendimento, é que sejam escolhidas pelo menos 03 

(três) ruas, de uma determinada região, para que a feira livre funcione, em sistema 

de rodízio, por não mais do que 02 (dois) anos consecutivos na mesma rua, 

exceto em locais onde não gere os inconvenientes já citados, como baixos de 

viadutos e praças.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11 >3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 03________

do processo n.° 660/ ^7^/ >0 / 20/?^_________ (a)____________

P3 -tf (11 .
Sra. Secretária, JL
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

22l
Adelina Cicone Battochio 

f p, Assistente Parlamentar 
ÇjçK jj^Registro 100.406

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Beg/ 

SGP-22

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

i°l / 1 o *=)

ÂNGELA B
Secretári

IN ANDREONI 
: Apoio Legislativo 
SGP-2

.viRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO | 
Jc ANÁLISE prévia das PROPOSITURAS)|®EBIDOTL-'

I SETOR DE PESQUE
ÀS_ I

Procuradora Legislativa 
OAB/SP fí® 111.393
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SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0660/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 

site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação. a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n2 11.600, de 11 de julho de 1994, que dispõe sobre a localização de feiras livres.

- Lei n2 11.609, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instalação de placas 

informativas nas vias públicas do Município onde se realizam feiras livres.Alterada pela Lei 

n213.813, de 13 de maio de 2004.

- Decreto n2 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o funcionamento das feiras 

livres no Município de São Paulo.

- PL n2 1283/95, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a proibição de 

mudança de localização de feiras livres nas condições que especifica, e dá outras 

providências.

- PL n2 447/96, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre o funcionamento e o 

confinamento das feiras-livres do Município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL n2 331/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a imposição de 

normas para a instalação de feiras livres no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.

- PL n2 486/04, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispões sobre mudança de local 

das feiras realizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
- PL n9 41/08, de autoria do Vereador Abou Anni, que proíbe o estabelecimento das feiras 

livres em logradouros públicos atribuídos às linhas do transporte coletivo urbano de 

Passageiros, e dá outras providências.

- PL n9 285/09, de autoria do Vereador José Police Neto, que institui o Código de Posturas 

do Município de São Paulo.Em seu art. 50, disciplina as feiras livres.,

Cópia das Leis, do Decreto e dos projetos acima indicados acompanham a presente 

informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente de fls. 01.

São Paulo, 12 de dezembro de 2009

Lu/1 /-
Uosé Luiz We/y

Procurador Legislativo1 do Setor pe Pesq. eiAnàliSe^révia

Sdo Setor fde P(
AB/SP 67.816

Marcella Falbo Qiacagjia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

O AB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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ELEpftO

cavara MUMcipjv.nt PESQUISA EM BASE PE PADOS

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO - SGP.3

» ENVIAR RESULTADO •I F FI M DA P A G IN A

Base de dados : legis

Pesquisa: 11,600

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1/ i legis

□ seleciona Título:

H para imprimir Ementa:
Projeto: 

Autor(es):

LEI N° 11.600 11/07/1994 (ver documento]
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a localizaçao de feiras livres.
Projeto de Lei N° 50/1993 (ver documento) 
Manoel Sala

página 1 de 1

iBE elecao % INICIO DA PAGINA

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Entre uma ou mais palavras

11.600

® Todas as palavras (AND) O Qualquer palavra (OR)
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LEI N9 11.600 , DE 11 DE JULHO DE 1994
(Projeto de Lei n9 050/93, do Vereador Manoel Sala) 

Dispõe sobre a localização, de feiras li­
vres. .

PAÜLÒ MALÜF, Prefeito do ^Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de junho 
de 1994, decretou e eü promulgo a seguinte léi:

Art. Ia — Na area urbana do Município, as 
feiras livres poderão ocupar um mesmo trecho de logradou­
ro público somente um dia por semana (VETADO).

§ 1» - (VETADO)
§ 2® - 0 disposto neste artigo se aplica 

somente às feiras que ocupam calçadas e leitos camoçáveis 
junto a testadas de lotes.

Art, 2® - Esta lei será regularàentada no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
sua publicação.

Art. 3a -AS despesas decorrentes da exe- 
cuçãô desta lei correrão por conta de dotações orçàmentá 
rias próprias, suplementadas se necessário.

_Art. 4® - Esta lei entrará em vigor no dia 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNTCtPIO^DE SÃO^PAULO, aos lide julho 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBÉRTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada ha Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 

julho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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CâffiARA..MWMfW. os „• ’ PESQUISA EM BASE DE DADOS 
®P SAO Pâüiô

.. / SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO - SGP.3

> > E M V IA R RESULTA D Ü FIM

Base de dados : legis

Pesquisa: 11-609

Referências encontradas : i f refinar]

Mostrando: 1 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1/1

seleciona 

para imprimir

legis
Título: LEI N° 11.609 13/07/1994 (ver documento]

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a instalaçao de placas informativas nas vias publicas do 

Município onde se realizam feiras livres.
Projeto: Projeto de Lei N° 572/1993 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva
Alterações: Lei 13.813/2004 - Altera os arts. Io e 2o desta Lei. (ver documento)

página 1 de 1

ELEÇ-HÜ INICIO DA PAGINA

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

Entre uma ou mais palavras_________________
|l 1.609 ' ' 2 .......1 ....

Todas as palavras (AND) O Qualquer palavra (OR)
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LEI N». 11.609 , DE 13 DE .JULHO DE 1994
(Projeto de Lei n® 5Í72/93, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho)

Dispõe sobre a instalação de placas infor 
mativas nas vlâs públicas do Município on 
de sè realizam feiras livres.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de são Paülo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pór lei.
Faz saber que a Camará Municipal, em sessão de 21 de Ju­
nho.dè 1994, decretou e èu promulgo a seguinte lei:

Art. 1®~- As ruas nas quais são.realiza 
das feiras livres deverão receber piacas informativas ocris 
tándo dia e' horário de realização das mesmas.,

. Art. 2® - As vias públicas próximas que
confluírem para ás feiras~livres deverão possuir, placas 
de orientação e sinalização, a uma distância ’ mínima de 
uma quadra das extremidades das feiras, informando a exis 
tência das mesmas.

Art. 3* - As placas informativas devçrão 
ser instaladas em locais estratégicos, tais como semáfo­
ros, pontós de ônibus e outros que se . julgarem necessários, 
possuindo dimensões e cores adequadas.

Art. 4® - 0 Executivo regulamentará a pre­
sente no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de 
sua publicação.

Art. 5® - As despesas com a execução, da 
presente lei correrão por conta das verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6® - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições ém contrá­
rio,.
PREFEITURA DO MUNICÍPIOJ)E SÃO_PAULO, aos. 13 de Julho 
dè 1994, 441® da fundação de são Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
J.ÓSÊ ÀLTINO MACHADO, Secretário dW Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO-NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario, Municipal de Abastecimento 
FRANCISCO NIETO MARTIN* Secretario das Administrações Re

PUblicada na Secretária do Governo. Municipal, em 13 de 
julho de. 1994, , '
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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LEI N° 13.813, DE 13 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 474/99, do Executivo)

Dá nova redação aos arts. Io e 2° da Lei n° 11.609, de 13 de julho de 1994, e dá 
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io Os arts. Io e 2o da Lei n° 11.609, de 13 de julho de 1994, passam a ter a 
seguinte redação:
"Art. Io As ruas nas quais são realizadas feiras livres, de acordo com as características 
de cada local, receberão placas informativas constando dia e horário de sua realização. 
Art. 2° As vias públicas próximas às feiras livres e que para elas confluírem, sempre 
que necessário, de acordo comas características de cada local, possuirão placas de 
orientação e sinalização, informando sua existência."
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS FERNANDO COSTA, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto

M
at

ér
ia

 P
L 

66
0/

20
09

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:44:39.

 fls. 28



Dispõe sobre a proibição de 

mudança de localização de 

feiras livres nas condições 

que especifica, e dã outras 

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta :
'Ç'

Artigo 19 - Fica proibida a mudança de localização de 

feiras liyres 60 (sessenta) dias antes das festas natalinas.

Artigo 29 - As despesas com a execução desta lei corre­

rão por conta de dotações orçamentãrias próprias, suplemen­

tadas se necessário.

Artigo 39 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu­

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

ANTONIO DE /^fv^^^RO FILHO 

Vereador

0561 ao ««rviçe Qtlllee «• CMSP.
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Dispõe sobre o funcionamento e o 

confinamento das feiras-livres do 

Município de São Paulo e dá outras 

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

ART.l9 - Fica estabelecido um prazo de 2 (dois) anos para a adoção 

de medidas objetivando o confinamento das feiras-livres 

atualmente instaladas na área central do Município de São 

Paulo, utilizando-se para tanto as áreas municipais dispo 

níveis e adequadas para tal fim, ou os meios de desapropria 

ção e locação de outras.

PARÁGRAFO ÚNICO -

Considerando que o confinamento de cada feira ocorre uma 

vez por semana, nos demais dias as areas a que se refere o 

presente, poderão ser utilizadas para prática desportivas, 

recreativas ou ate mesmo para estacionamento de veículos.

ART.22 - No decorrer do prazo estabelecido no Artigo anterior, as 

feiras-livres já existentes e que se encontram fora da a- 

rea central de São Paulo, deverão ser realocadas para que 

funcionem ao redor das praças públicas mais próximas das 

localidades onde estão instaladas, devendo as mesmas serem 

adaptadas para recebe-las.

id. 0522
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k-

&- Aquelas que não tiverem condições politico-geograficas^|rg^ 

ra serem transferidas com funcionamento em praças públFõaS^ 

e que comprovadamente já estejam estabelecidas, somente po 

derao ser realocadas em atendimento às necessidades das ati^ 

vidades da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET ou pa­

ra dar lugar à obras de interesse publico, caracterizando 

assim, motivo de força maior.

PARÁGRAFO ÚNICO -

0 disposto no presente aplica-se também às feiras-livres da 

região periférica, com cumprimento imediato.

ART.42 - A criação de novas feiras-livres no Município de São Paulo 

fica condicionada à existência de áreas adequadas que pos­

sibilitem o seu funcionamento.

ART.59 - Torne-se obrigatória a instalação de cabines sanitárias em 

todas as feiras-livres confinadas de São Paulo.

ART.69 - Em todas as feiras-livres deverão ser constituídas comissões 

compostas de 05 (cinco) a 10 (dez) feirantes para melhor or 

ganização e cumprimento a legislação e disciplina e funcio­

namento das mesmas.

ART.79 - 0 Poder Executivo regulamentara a presente lei no prazo de 

90 (noventa) dias.

ART.89 - As despesas decorrentes da implantação desta lei, correrão 

por conta das dotaçoes orçamentarias próprias, suplementa­

das se necessário.

>d. 0522
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Sala das Sessões, Maio de 1996.

JOOJI HATO

id. 0522
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01-0331/1997

Dispõe sobre a imposição de normas 
para instalação de feiras livres no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART. 1o - Fica proibida a instalação de feiras livres nas 
vias e logradouros públicos de circulação de ônibus.

ART. 2o - Nas áreas urbanas do Município, as feiras 
livres poderão ocupar um mesmo trecho de logradouro público somente um dia 
por semana e pelo período máximo de um ano.

ART. 3° - Esta Lei se regulamentará pelo Executivo, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

ART. 4o - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário.
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ART. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0486/2004 do Vereador Toninho Paiva (PL)
"Dispõe sobre mudança de local das feiras realizadas no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - A mudança de local das feiras livres somente poderá ser feita com a 
concordância de 75% (setenta e cinco por cento) dos moradores do novo local e de 
75% (setenta e cinco por cento) dos feirantes.
Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 3o - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pl0486-2004.doc
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PROJETO DE LEI 01-0041/2008 do Vereador Abou Anni (PV)
"Proíbe o estabelecimento das feiras livres em logradouros públicos atribuídos às 

linhas do transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1° Fica vedado o estabelecimento de feiras livres em logradouros públicos 

atribuídos às linhas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São 
Paulo.

Parágrafo único. A Supervisão Geral de Abastecimento remanejará as feiras livres 
estabelecidas nas vias públicas proibidas no caput deste artigo, para outro logradouro 
público desimpedido.

Art. 2o Caberá às Subprefeituras, no âmbito de sua circunscrição, realizar a 
fiscalização das feiras livres, no que pertine esta lei.

Art. 3o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o O Poder Público regulamentará esta lei, no que couber, em 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação, ficando revogada as disposições em 
contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB)
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras C 

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do Município de São Paulo.

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas 
previstas em leis especiais.

Art. 2o É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código.

Art. 3o São princípios informadores das normas deste Código:
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço 

público;
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei;
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei;
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição;
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria;
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e 
ao meio ambiente urbano.

IV - a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço 
público.

Art. 4o As posturas de que trata o artigo Io regulam:
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público;
II- as operações de construção, conservação e 

propriedade pública ou particular, quando tais operações 
público.

Art. 5o A infração ao disposto nesta Lei implicará 
conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código.

TÍTULO II
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Art. 6o São logradouros públicos, para efeitos desta Lei:
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 

alamedas;
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas;
III- as praças;

manutenção e 
e uso afetarem

o uso da 
o interesse

na aplicação de penalidade
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Ill- o Poder Público Municipal, quando se fizer necessária a reconstrução ou 
restauração, pela administração pública, do alinhamento ou nivelamento dos 
logradouros públicos.

Art. 48. Constitui infração:
I- não ter ou deixar de mostrar quando solicitado pela Fiscalização, no local da 

obra, o projeto que foi aprovado e a licença para construir;
II- não aplicar nas obras os preceitos estabelecidos pelo Código de Obras;
III- deixar de retirar, no prazo estabelecido, quando notificado pela Fiscalização, 

no caso de construção paralisada por mais de cento e oitenta dias, andaimes ou 
tapumes;

Parágrafo Único: No caso do inciso III, o Município, sem prejuízo da aplicação da 
pena, removerá os andaimes ou tapumes à conta do proprietário.

Art. 49. Os proprietários de terrenos são obrigados a cercá-los ou murá-los 
dentro dos prazos e normas fixados na legislação específica, bem como mantê-los em 
perfeito estado de conservação e limpeza, drenados e capinados.

CAPÍTULO IV
Do comércio nas vias e logradouros públicos
Art. 50. As feiras livres destinam-se à promoção da venda exclusivamente a 

varejo de gêneros alimentícios e artigos de primeira necessidade por preços acessíveis, 
por pessoas previamente licenciadas na forma da legislação específica.

Art. 51. A ocupação de vias e logradouros por feiras depende de prévia 
autorização dos órgãos competentes, observadas as normas específicas, o interesse e 
a ordem pública.

Art. 52. O comércio ambulante é aquele que tem como pressuposto a 
transitoriedade, sem fixação de instalações, devidamente autorizado na forma da 
legislação pertinente.

Art. 53. É vedada qualquer outra forma de desenvolvimento de comércio não 
autorizado nas vias e logradouros.

CAPÍTULO V
Da obstrução da paisagem urbana e da publicidade
Art. 54. A paisagem urbana constitui um valor ambiental juridicamente 

protegido, composto de elementos naturais ou culturais, públicos e privados, 
temporários ou permanentes de caráter sensorial, que configuram a representação 
gráfica da cidade.

Art. 55. É dever de todos zelar pela qualidade da paisagem da cidade, sendo 
proibido impedir por qualquer meio o livre acesso à sua contemplação, salvo exceções 
específicas e devidamente autorizadas na forma da lei.

Art. 56. A colocação de letreiros ou outro meio de publicidade luminosos ou não 
na paisagem urbana depende de prévia apreciação dos órgãos municipais 
competentes, observada a legislação específica.

Art. 57. Os letreiros e anúncios deverão ser mantidos em perfeito estado de 
limpeza, funcionamento, conservação e segurança.

TÍTULO IV
DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS
E DE SERVIÇOS
CAPÍTULO I
Para o funcionamento dos estabelecimentos
Art. 58. Nenhum estabelecimento industrial, comercial ou de serviços poderá 

funcionar sem prévia licença do Poder Público Municipal a qual será concedida se 
observadas as disposições deste Código, da Lei da Zoneamento de Uso e Ocupação do 
solo e das demais normas legais pertinentes.

§ Io O requerimento deverá especificar:
I- o tipo de indústria, comércio ou serviço;
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§ 2o Os valores da multa serão reajustados anualmente nos mesmos termos da 
legislação específica em vigor.

§ 3o O prazo para o pagamento da multa será fixado pelo regulamento deste 
Código, sendo que, após o vencimento, será o valor respectivo inscrito em divida ativa.

Art. 75 O regulamento deverá especificar os casos em que a multa será aplicada 
diariamente.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 76 As leis e normas municipais anteriores a este Código e que contenham 

posturas especiais ficam mantidas até que sejam revogadas.
Parágrafo único. A partir da entrada em vigor do presente Código, deverá ser 

feita uma revisão de todas as leis e normas municipais que contenham posturas, para 
verificação da conveniência de sua manutenção, necessidade de sua atualização ou 
expressa revogação, bem como sua consolidação.

Art. 77 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009 Às Comissões competentes."
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

i/i
Título: DECRETO N° 48.172 06/03/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto n° 45.674/2004. (ver documento)
Alterações: Dec. 48.273/2007 - Altera o inciso IX do art. 26 deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007
Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS FEIRAS LIVRES

Art. Io. Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos 
ramos de comércio.
Art. 2o. As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em:
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros públicos;
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas.
Art. 3o. As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas:
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 11 e 12;
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares, acessíveis a todos;
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem prejuízo ao tráfego de 
veículos da região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e 
edifícios e com declives acentuados;
IV - respeitar a distância mínima de 100m (cem metros) da entrada de hospitais, 
unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso 
não possa ser interrompido;
V - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos metros), 
contados a partir de suas extremidades.
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO

Art. 4o. As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e Io de janeiro (Ano Novo).
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado pela 
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que 
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, 
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população.
Art. 5o. As feiras livres obedecerão aos seguintes horários:
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I - feiras comuns:
a) entre 6h e 7h30min - descarregamento dos equipamentos e mercadorias e 
montagem das bancas;
b) entre 7h30min e 13h30min - período de comercialização;
c) entre 13h30min e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões 
com os equipamentos e mercadorias;
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em função da necessidade 
específica do local em que estejam instaladas.
§ Io. Respeitado o disposto no artigo 3o deste decreto, poderão ser adotados horários 
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente 
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da 
feira.
§ 2o. Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas:
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público;
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosàmente cumprido, a 
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e 
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização;
III - nos dias e horários de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de 
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das 
bancas;
IV - excetuam-se da proibição prevista no inciso III deste parágrafo, os veículos dos 
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos 
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa condição;
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa 
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências.
Art. 6o. O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5o deste decreto 
resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação 
das sanções administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei.

CAPÍTULO III
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO

Art. 7°. Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de 
comércio a seguir descritos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas 
quanto aos respectivos equipamentos:
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e 
batata: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m;
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: metragens 
mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m;
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m;
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Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m;
Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados ou 
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m;
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros 
peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, lingüiças, paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada: 
metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m;
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados: metragens mínima de 6m x 4m 
e máxima de 8m x 4m;
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem de 
4m x 4m;
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m;
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo imediato: 
metragem de 4m x 2m;
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 4m;
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 2m;
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas 
de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m;
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais, 
rações e artigos correlatos: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x lm ou 2m x 2m.
§ Io. O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho.
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento;
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não- 
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
§ 2o. O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § Io deste 
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matrícula.
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§ 3o. Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, ao 
longo da feira livre ou agrupados em um único setor.
§ 4o. A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST poderá, a seu exclusivo critério ou 
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos 
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de 
espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do comércio irregular.
§ 5o. Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 
justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de ABAST, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS

Art. 8o. Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais.
Art. 9o. Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado.
§ Io. O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento.
§ 2o. Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento.
§ 3o. Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST.
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padrões de cor:
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca;
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca;
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca;
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca.

CAPÍTULO V
DA COMERCIALIZAÇÃO

Art. 11. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos 
estabelecidos neste artigo deverá obedecer às seguintes normas:
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de estabelecimentos 
devidamente inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposição para 
venda, no interior de vitrinas, acondicionados em recipientes apropriados, 
confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, utilizando-se gelo 
picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados.
II - pescados, aves abatidas e vísceras de animais de corte, além de bisteca, costela e 
lombo suínos, poderão ser fracionados ou filetados, desde que na presença do 
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente 
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à inspeção;
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III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem carapaça, desde que limpo na 
presença do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e 
devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito à inspeção;
IV - os rótulos dos produtos industrializados deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações:
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador;
b) data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade;
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de origem animal, 
água, gelo e palmito);
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem original, os dados 
constantes de seu rótulo deverão ser transcritos para uma etiqueta, acrescidos 
daqueles relativos à data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo 
prazo de validade estabelecido pelo feirante;
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação, deverão permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados;
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da 
contaminação causada por insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a 
utilização de dispositivos apropriados;
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de 
hortaliças, junto dos alimentos expostos à venda;
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro 
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, 
sendo obrigatória a troca frequente do óleo utilizado para a sua fritura;
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em porções individuais e 
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias para alimentos;
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se 
todas as sujidades aderidas à casca;
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a água de coco, quando extraídos no local, 
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes 
reutilizáveis;
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15:
a) a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e. 
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no 
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou 
outro tipo de recurso que permita a manutenção da temperatura;
b) os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação 
deverão ser mantidos aquecidos;
c) os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo;
d) todos os utensílios utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão 
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado;
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser 
produzido com água potável e filtrada;
XV - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos de 1 a 15, será 
obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade 
suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período de funcionamento 
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza,

CAPÍTULO VI
DA PERMISSÃO DE USO

M
at

ér
ia

 P
L 

66
0/

20
09

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:44:39.

 fls. 45



Art. 12. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado 
livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título precá 
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção.
Art. 13. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a:
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil;
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos.
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21.
Art. 14. Outorgada a permissão de uso, a Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST 
procederá à expedição da respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade 
nas feiras livres designadas.
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio.
Art. 15. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST.
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Oficial da Cidade.
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção:
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia 
da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os 
últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço público 
devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em 
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que 
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, 
o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor 
pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída àquele 
cuja data de início da atividade seja mais antiga;
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a 
escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público.
Art. 18. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos consecutivos.
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais.
Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro.
§ Io. Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos demais.
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§ 2o. Não ocorrendo a desistência referida no § Io deste artigo, a permissão de uso 
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço físico 
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos 
aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio.
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matrícula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado.

CAPÍTULO VII
DO PREÇO PÚBLICO

Art. 22. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração a quantidade de feiras 
designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros 
quadrados por feira livre.
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será 
estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos aos 
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos 
em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua regular 
operacionalização.
Art. 23. O preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais. 
Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da matrícula, o preço 
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês 
ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso.

CAPÍTULO VIII
DO FEIRANTE

Art. 24. O feirante fica obrigado a:
I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matrícula;
II - comunicar imediatamente à ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, sendo que os feirantes 
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 
15 deverão comunicar, também, a troca do veículo utilizado;
III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também 
em relação ao preposto e auxiliares;
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
matrícula;
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do 
exercício da atividade, bem como revalidar a matrícula no prazo estabelecido;
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período de comercialização, 
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST;
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes à sua 
atividade e requerer a emissão de 2a (segunda) via, apresentando, sempre que
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solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja 
emitida;
VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, a matrícula 
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada por 
esse órgão;
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando 
sobre eles, de modo visível, a identificação e variedades, além dos preços de venda;
X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos 
os produtos;
XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar 
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) 
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo;
XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o seu 
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento 
pelo serviço de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for 
aplicável, o disposto na Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações 
subseqüentes;
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que 
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde;
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios;
XV - usar, durante o período de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme 
especificações constantes do Anexo Único integrante deste decreto, exigência válida 
também para o preposto e auxiliares;
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem 
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente;
XVII - acatar as ordens e instruções dos funcionários da Administração Municipal e das 
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados;
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autoridades competentes, o acesso aos locais 
onde as operações de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora 
do recinto das feiras livres.
Art. 25. Será permitido ao titular da permissão:
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais 
de um equipamento em cada feira;
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, taxas e 
demais encargos;
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, além de 
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber 
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a observância da legislação trabalhista;
IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo:
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas 
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o 
fato e a relação de parentesco ou jurídica;
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período de
12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito;
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante;
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante apresentação 
de requerimento a ser deferido pela ABAST;
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e) de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado;
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade.
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos no 
inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse 
período, será realizado por seu sócio ou preposto.
Art. 26. Fica proibido ao feirante:
I - alterar o seu grupo de comércio;
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, 
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela 
Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula;
III - a comercialização ou manutenção de carnes "in natura", com exceção daquelas 
constantes dos Grupos 11 e 12;
IV - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca;
V - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados no 
mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes;
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem;
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem 
no recinto das feiras livres;
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio;
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da feira 
e aos moradores do local;
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais;
XI - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização;
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas;
XIII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade;
XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comercialização das mercadorias;
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento;
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado;
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias;
XVIII - participar de feira clandestina;
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso;
XX - participar de feira não designada em sua matrícula;
XXI - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras livres, 
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração;
XXII - utilizar outro espaço na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias;
XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias;
XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento;
XXV - fumar no interior da banca, durante o período de comercialização;
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto- 
contagiosa;
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XXVII - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação;
XXVIII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor;
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido;
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos;
XXXI - transferir sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo;
XXXII - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação;
XXXIII - impedir a execução de ações fiscalizadoras;
XXXIV - deixar de atender as convocações da Administração Municipal;
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório;
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura;
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVIII - desacatar servidor público no exercício de suas funções.

CAPÍTULO IX
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 27. Compete à Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST:
I - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres, 
em atendimento ao interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias, 
viárias e urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefeituras, atribuindo-lhes, 
ainda, o nome e o número de seu registro;
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular 
seleção dos interessados;
III - outorgar permissão de uso e expedir a matrícula de feirante;
IV - estabelecer o número de inscrição do feirante;
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o 
espaço a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente;
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas 
bancas, por grupo de comércio;
VII - proceder ao levantamento periódico dos feirantes inadimplentes, para adoção das 
medidas tendentes à revogação da permissão de uso, com o conseqüente 
cancelamento da matrícula;
VIII - manter visível a marcação correspondente ao local de montagem das bancas 
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento;
IX - elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras livres;
X - contratar a aquisição de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários à 
regular operacionalização das feiras livres.
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e 
aperfeiçoamento do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação 
sanitária.
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejamento de 
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como seu 
perímetro e extensão.
Art. 28. Às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a ABAST na 
realização das tarefas de sua competência.

CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO
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Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalização 
das feiras livres.
Art. 30. Caberá a ABAST, por meio de equipe multiprofissional, realizar a fiscalização 
complementar nas feiras livres.

CAPÍTULO XI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 31. O descumprimento das disposições deste decreto ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente:
I - advertência;
II - multa;
III - suspensão da atividade;
IV - revogação da permissão de uso, com o conseqüente cancelamento da matrícula. 
Art. 32. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa 
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei n° 14.141, de 
27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares,', pelaftotalidade-dçils?éncargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros,Apelos; prêjuíàos a que, 
nessa condição, der causa.
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço^dêsignado ao feirante 
não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e demais encargos 
devidos.
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas neste decreto será apreendido e recolhido.
§ Io. As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos.
§ 2o. A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o 
disposto em legislação específica. í ■
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres.
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização dasTeiras livres deverão contar . 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o 
que estabelece a Lei n° 11.609, de 13 de julho de 1994, com a redação conferida pela 
Lei n° 13.813, de 13 de maio de 2004. ? '
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de 
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente.
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante 
perante a Administração Municipal.
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogado o Decreto n° 45.674, de 29 de dezembro de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
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Ao Nobre Vereador/Â^ç^r^Vsrestíora

__________
Pará fisír^r.
Saia o's -.'.

ir?

a~j

Obe. O prazo para msnife^ação é de 8 dias, 
nos termos do § 3“ do arti 63 do R.I.

sciíüjção. Justiça e

rRECE£iíDÓ7rPRO«DORIA DA CÂMARA MUUIGPAL DE SÃO PAULO
cerno r>rk ’ w-íR! ATP./fX

ÍSAÍDA: ÀS: h ASS.:____________ a J

RcCLBÍDO t-íA PRORATA $A CAAW. &W DE $Ã0 PAULO
SETOR 00 PfK&.£S5Q J.ES-SLMIVO

E»A__dá_/eiZáp____ tôirooi.

porJ#-^ _ //Tx I 
ffjOA^/OUs: I

RECEBIDO WA PROCURADORU SA CAMARA MU 
SETOR DO PROCESSORS!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segueíni) juniadc(c) dctn documents) rebritadoís)
sob o° e.^ ■s ój tfifcíEMçãoX

__ _________ enXSè^é /Vo H
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16-PAR
16- 00452/2010

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0660/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa instituir 
rodízio de ruas para instalação de feiras livres no Município de São Paulo.

De acordo com o art. 1o, o rodízio consistirá na escolha de duas a três ruas que se 
alternarão em sistema de rodízio, de dois em dois anos, tendo a Prefeitura a obrigação de 
fazer constar tal informação na notificação de lançamento do IPTU.

Determina ainda que a escolha das ruas deverá ter anuência da Secretaria Municipal de 
Transportes, através da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da São Paulo 
Transportes - SPTrans, com o intuito de mitigar eventuais impactos ao trânsito e transporte 
nas ruas escolhidas e nas de seus entornos.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

A propositura visa instituir regra geral a ser aplicada no que se refere à escolha dos 
logradouros públicos nos quais serão instaladas as feiras-livres e tem por escopo 
compatibilizar os direitos dos feirantes e dos moradores dos logradouros onde são 
realizadas as feiras-livres.

Encontra fundamento no art. 37 caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, 
Prefeito e aos Cidadãos considerando que o tema nela, versado não trata de assunto 
expressamente reservado à iniciativa do Poder Executivo.

Com efeito, ao enunciar regras gerais acerca da utilização de bem público a propositura 
encontra fundamento no Poder de Polícia da Administração e não esbarra no disposto pelo 
art. 111 da Lei Orgânica Municipal, porque o que se pretende não é dispor concretamente 
sobre a outorga da permissão de uso pelo Executivo, mas estabelecer parâmetros a serem 
observados pelo Executivo caso ele decida efetivar a permissão concretamente.

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114:

“Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o 
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir.

§ 4o A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe 
de licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada por termo 
administrativo.”.

Do supra-exposto observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de 
oportunidade e conveniência, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 
terceiros através de permissão de uso.

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 
utilização de bem público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que impeça 
o legislador de estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses institutos.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-400"
PI0660-09 a S 17 - RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e 
Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara:

“Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função 
governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa, 
mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ...

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 
Legislativo atua como poder requlatório, genérico e abstrato. O Executivo 
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração” (grifos nossos)

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público", (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a 
ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, suprimindo dispositivos que afrontam a iniciativa 
privativa do Executivo para legislar sobre organização administrativa (art. 37,. § 2°, IV, da 
LOM). /

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE Ó?PRQJETO DE LEI N° 660/09.

APRtWüQ Rivf P DISCUSSÃO
DISCUSSÃO’ .

í

Determina a instituição de rodízio 
de ruas para a instalação de feiras 
livres, e dá outras providências.

' f ■

A Câmara Municipal de São PaulGr /

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900
PI0660-09 a S

fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 1o A instalação de feiras-livres nos logradouros públicos municipais se dará através de 
termo de permissão de uso, outorgado pelo Executivo, nos termos estabelecidos em 
regulamento e nesta Lei.

Art. 2o A escolha dos logradouros públicos que receberão as feiras-livres competirá ao órgão 
competente do Executivo e dependerá da implantação de um sistema de rodízio, de dois em 
dois anos, entre duas ou três ruas próximas e que possuam características semelhantes, 
conforme disposto em regulamento.

Art. 3o As despesas decorrgQtes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações 

 

orçamentárias própria^áuplen^entadas se necessário.

Sala da Co

Art. 4o Esta 
contrário.

Lei em vigór na data de sua publicação, revogadas as disposições em

stityiÇão, Justiça e Legislação Participativa, OS(s|AO

PI0660-09 a S
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO £'

16-PAR
16-01145/2010

PARECER N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO N° 0660/2009.

O projeto de lei do nobre vereador Ricardo Teixeira “dispõe sobre o rodízio de ruas para 
instalação de feiras livres”, sendo escolhida de duas a três ruas, em sistema de rodízio, de 
dois em dois anos, sendo essa escolha a cargo da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, através das Subprefeituras, tendo a PMSP a obrigação de fazer constar no 
cadastro do IPTU e deverá ter anuência da Secretaria Municipal de Transportes, através da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da São Paulo Transportes - SPTrans, visando 
mitigar os eventuais impactos ao trânsito e transportes nas ruas escolhidas e dos respectivos 
entomos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
legalidade, porém, apresentou substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica de 
elaboração legislativa, suprindo dispositivos que afrontam a iniciativa privativa do Executivo 
para legislar sobre a organização administrativa.
Justifica o autor que as feiras livres causam inconvenientes como a impossibilidade de 
acesso de veículos, barulho e sujeira principalmente sobram de alimentos e embalagem 
acondicionadoras sendo, portanto, mais justo e democrático que não apenas uma rua seja 
escolhida para abrigar uma feira livre, sobretudo por tempo indeterminado, onerando 
somente a alguns poucos, pois a feira livre atende e abastece toda uma região.
A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta propositura, nos 
termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Adminis

Ver. Eliseu Gabriel-presidente

Ver. Francisco Chagas

17-RELCOM
17-01189/2010

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Conferido_
H&ÍG H5DEKJ TAKAHÃSwT 
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1 Atividade Econômica, Turismo, Laser e Gastronomia I 
J Em. <24 ,/_£^L/_jQ_.às_\5^ ^5

RiíSèm Davi Ronwncini
Técnico Administrativo

RF 11.257

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

Para relatar.
Sala da Comissão de Trâ
Em: ^J-/

dent

fõ, Tr?.nSp/rtc e ^elfóflade Econômica.

Obs. 0 prazo para mq4ifesta£âo é de 8 dias, nos 
Mtrmos do § 3°, arti 63 do

Pedido ds vistás ao Verea'dor/à Vereadora

a de <21/IO/IO
Obs. O pjszo para, devolução é de 2 dias, 

nos tennos do § 4o, artigo 63 do R,l,

câmara F

Bcsb dai8
------  e à infoíttMfá^ 

« 
rRomancinil 

Técnico Administrativa 
RF 11.257
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
n°JZ.Papel para informação, rubricado como fg

Do processo n. *01- (PtoQ de 20 OQ Em _J>Q _/. 03 / | I _(a) 

RuiáSm Davi Romancini 
Técnico Administrativo
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16-PAR
16-00364/2011

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRANSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA AO PL N° 660/2009.

O Projeto de Lei de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira (PSDB), visa 

instituir a obrigatoriedade do rodízio de ruas para a instalação de feiras-livres e dá 

outras providências.

Muito embora, seja meritório no tocante a minimizar os transtornos dos 

moradores e circulação de veículos, bem como, a interrupção temporária da pista 

de rolamento, a concepção é extremamente arcaica, deslocada da realidade e do 

dinamismo das cidades.

O confinamento de feiras, s.m.j, apresenta a melhor solução e que soluciona um 

problema antigo: a obstrução de vias públicas. Hoje, o confinamento de feiras, 

vem ganhando cada vez mais adeptos, com a implantação de espaços múltiplos 

de uso, que garantem ainda maior comodidade e segurança a consumidores e 

feirantes, além de área de lazer para a comunidade.

Nesse sentido, temos a experiência na cidade de Praia Grande, cujo espaço 

contará com uma pista de cooper, skate e outras práticas esportivas. Esse 

equipamento idealizado pelo Prefeito Mourão, já ganhou 3 selos do Sebrae, de 

Prefeito empreendedor, em função dessa idéia, e pretendendo-se ampliar por 

toda a cidade.

E mais: o Decreto Municipal n° 45674, de 29/12/2004, da Prefeita Martha Suplicy, 

que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres e consolida as normas 

atinentes à espécie, já preconizava que as feiras livres deveríam gradativamente 

serem substituídas pelas confinadas.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

posicionou-se pela legalidade da iniciativa apresentando um substitutivo visando 

adequar a propositura à melhor técnica de redação legislativa.

A Digníssima Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável 

ao projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa.

17-RELCOM
17-00375/2011

M
at

ér
ia

 P
L 

66
0/

20
09

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:44:39.

 fls. 61



Em face do exposto, muito embora o ilustre Vereador, agindo com justiça, busca 

repartir o ônus dos transtornos de uma feira livre com outros moradores da 

região, eis que os benefícios são de toda a comunidade, voto contrário ao 

projeto de lei.

Sala da Comissão de Trânsito, Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer 

e Gastronomia, em 05- 05-3.0 AY

Vereador David SoaresVereador Senival Moura

K.

Vereador Jamil MuradVereador Domingos Dissei

Vereador Wadin Mutran
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER Ne DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 0660/2009.

O Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira (PSDB), visa 

instituir rodízio de ruas para instalação de feiras livres no Município de São 

Paulo.

De acordo com o projeto, os logradouros públicos que receberão as feiras 

livres serão escolhidos pelo órgão competente do Executivo. A 

implantação será em sistema de rodízio, de dois em dois anos, entre duas 

ou três ruas próximas que possuam características semelhantes.

Depreende-se da justificativa que o objetivo é adotar um critério mais 

justo e democrático na designação das ruas onde se instalarão as feiras- 

livres, por períodos de tempo pré-estabelecidos, assim os inconvenientes 

e os benefícios da instalação da feira-livre nas localidades serão melhores 

distribuídos e suportados entre os habitantes das localidades.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

posicionou-se pela legalidade da iniciativa mediante a apresentação de um 

substitutivo visando adequar a propositura à melhor técnica de redação 

legislativa, suprimindo dispositivos que afrontam a iniciativa do Executivo 

para legislar sobre organização administrativa (art.37, § 2o,IV, da LOM).

A Digníssima Comissão de Administração Pública apresentou parecer 

favorável ao projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Em face do exposto, e considerando que o projeto viabilizará a adoção de 

critérios mais justos na designação dos logradouros onde se realizarão as 

feiras livres, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,

17-RELCOM
Palácio Anchieta-Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17-00376/2011 M
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Folha n1' tip jxup,

H^SB^ã^rTCmahcírii
RF H257

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável à aprovação do projeto, nos r 

termos do substitutivo apresentado pela Digníssima Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, "Turismo,

Lazer e gastronomia, em -2.^. 05. U

Vereador Gilson Barreto
Presidente

Vereador Aurélio Nomura

Vereador Jamil Murad

Vereador Wadih Mutran

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 M
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PUBLICADO NO OlÀfUO OFICIAL

--Col--Q^ ""-y?

CenfOTtfn_ //

Rubem Davi Romancini
Técnico Administrativo

RF 11.257

À VDouta Comissão de r
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e 

o

Té
Rubam mancini 
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t «
Folha n° H 3 dó proc. ■ i/ 

de20O?

Calo Césíri^bdrlgues

RF 11.267 «S0fM 2

CÂMARA MUNICIPAL DE

PAULO16 - PAR
16- 00022/2012

PARECER in wvi.iioo«0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 660/2009

--------------------------------- I -• * •

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, visa 
dispor sobre o rodízio de ruas para instalação de feiras livres, sendo escolhida de 
duas a três ruas, em sistema de rodízio, de dois em dois anos. Essa escolha será 
deixada a cargo da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, através 
das Subprefeituras, tendo a PMSP a obrigação de fazer constar no cadastro doIPTU. 
A escolha das ruas deverá ainda ter anuência da Secretaria Municipal de 
Transportes, através da Companhia de Engenharia de trafego (CET) e da São Paulo 
Transportes (SPTrans), visando mitigar os eventuais impactos ao trânsito e 
transportes nas ruas escolhidas e dos respectivos entornos.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa, suprimindo dispositivos que afrontariam a iniciativa privativa do Executivo 
no que tange a legislar sobre a organização administrativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver.

Ver. Aníbal d'é

o TripoliVer. Ricardo TeixeiraVer. Milton Leite

Ver. Celso Jatene

arlos Rodrigues 
esidente

Ver. Francí onato

PL 660/2009 Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,' 17 RELCOM
17- 00022/2012

camaràiSP.qov.br
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Publicação de mstèr ip tfô delifeôraç&o,

| Pubücadc
í . .

Conforme § 1*, artigo &2 do Rsgimento 
interno . 1
Conferido pon

Cota C®aa r, Rodrigues 
f?F 1te2$T' SJsGnjtÁf}©

Cota Cesar Rodrigues 
5SF « SdcnHtrfo

sÀSGP-22

J

À Comissão de *' ’
i

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

(Reunião conjunta).

Encaminho o presente, nos termos do Art. 83 do Regimento 

Interno.

29/02/2012

JOSÉ CR1STINO SOGZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

— juntado nests dst® documontojí)
«papel de Wonnaçfe) rubricadojL_sob fclha

S®» r w-. » ...
Técnico Admihtetrstiv®
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo 01-660 de 2009, 15/01/2013

Papel para informação, rubricado como folha n° 44

................. a) ^7^3
Maria Tereza Affonso da Silva
Supervisora de Equipe - SGP-12 
RF. 10.651

À SGP-33

Para arquivamento, nos termos do artigo 275 do Regimento Interno.

15/01/2013.

Maria Tere^za'^fo^o da Silva

Supervisora de Equipe - SGP-12

?----------------——-------- ---------------
| SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

L

(W Zé/
Arquivado em

a Batista • RF 11.032

Processo encerrado co

Técnico Administrativo

• t -l: ,
q.- 

- -V
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Elieto Lopes Slivério 
RF 11.3S3 • SGP-33
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n.o H % 
ç&ãõiTèôq--------- _

o tune........ ....... ....................................

llvéríe
RF 11.3&3 - SGP-33

RDS

880/2015

i

REQUERIMENTO

Na qualidade de Líder do PV em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno desta 
Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de autoria do nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, conforme relatório em anexo,

Saladas Sessões, 17 de junho de 2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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PR

i

2.010
DISPÕE SOBRE COBERTURAS EM PONTOS DE TÁXI, NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Folha n.» 

o fu'(nc

i ARQUIVO/1
ÈllartBii

i

í
f ;
’ 384 j

; r

2.007
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE QUE TODO CONDUTOR 
DE MOTOCICLETA UTILIZE COLETE DE PROTEÇÃO DO TIPO "AIR 
BAG" REFLETIVO.

j I

! 416 [ 2.009
INSTITUI AS COMISSÕES REGIONAIS DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTE NO ÂMBITO DE CADA SUBPREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

; !
i 431!
í ’

2.009
DISPÕE DA REGULAMENTAÇÃO E CONTROLE DO SALÁRIO DO 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

í í
! j
' 4691

| í

2.012
DENOMINA RUA CLEBERSON DE CARVALHO LIMA, A RUA 
INOMINADA, LOCALIZADA NA ALTURA DO N° 1455 DA RUA 
ITAJUÍBE, ITAIM PAULISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

í 470!

; 1
2.012

DENOMINA RUA MARIA FERREIRA DE MELO, A RUA INOMINADA. 
LOCALIZADA NO CRUZAMENTO DAS RUAS GUIRAPÓ E ANGELINO 
GUERINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

i

í
I

■ ARQUIVO

(ARQUIVO

(ARQUIVO

(ARQUIVO

'ARQUIVO

!E1

ieé aifvérlo
RF-Mv3«Í-.-S<JP'-33

iTERMINO DE
(LEGISLATURA
I (ART. 275 REG.
i ÍNT.)

'TERMINO DE
: LEGISLATURA 
;(ART. 275 REG.
TINT.)

•TERMINO DE 
'LEGISLATURA 
i(ART. 275 REG.
INT.)

iTERMINO DE 
■LEGISLATURA 
:(ART. 275 REG.
i INT.)

ITERMINO DE 
'LEGISLATURA 
{(ART. 275 REG.
ÍINT.)

IE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

i 471
I

2.012

i 
DENOMINA PRAÇA JOEL DE MELO PAZ, A ÁREA INOMINADA, i
LOCALIZADA DEFRONTE AO NÚMERO 42, DA RUA LAURO MEGALE, 'ARQUIVO 
VILA MARIA. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. í

i

í 513

i

2.007
PROÍBE TODO E QUALQUER TIPO DE PROPAGANDA DE BEBIDA í 
ALCOÓLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 'ARQUIVO
PROVIDÊNCIAS. 1

544 2.010
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO i
AOS AGENTES DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, NO EXERCÍCIO (ARQUIVO 
DE SUAS ATIVIDADES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS i

572

i

2.007

DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DA MANUTENÇÃO EM í
LOCAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO PELOS CONSUMIDORES DE í
PRODUTOS OU SERVIÇOS DO AUTO DE LICENÇA DE í
FUNCIONAMENTO OU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO EM TODOS (ARQUIVO 
OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE í
SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS !
PROVIDÊNCIAS. :

658 2.009
DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA !
COMO SETAS, LUZ DE FREIO. FAROL. ENTRE OUTROS, E DÁ 'ARQUIVO
OUTRAS PROVÍ- DÈNCIAS. j

659 2.009

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE :
INCORPORADORES/CONSTRU- TORES EM GARANTIR RESERVA í
DE ÁREA PARA CARGA/DESCARGA E EMBARQUE/DESEMBARQUE (ARQUIVO 
NA INSTALAÇÃO DE NOVOS EMPREENDIMENTOS E DÁ OUTRAS ' 
PROVIDÊNCIAS. j

Z660 r 2.009 DISPÕE SOBRE O RODÍZIO DE RUAS PARA INSTALAÇÃO DE í
FEIRAS LIVRES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. jAKUUIVU

l
1

681 2.008
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SE ENTOAR O HINO j
NACIONAL BRASILEIRO. DIARIAMENTE, NAS ESCOLAS DA REDE ÍARQUIVO 
MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. \

762

...... .... _ .J

2.009
DISPÕE SOBRE A IDENTIFICAÇÃO DOS TORCEDORES EM í
ESTÁDIOS DE FUTEBOL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ (ARQUIVO
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. i

38 2.009
INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR PELA IMPLANTAÇÃO DO í
TRANSPORTE PÚBLICO 24 HORAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, .ARQUIVO

■TERMINO DE 
(LEGISLATURA 
;(ART. 275 REG.
(INT.)

.TERMINO DE 
'LEGISLATURA 
l(ART. 275 REG.
ÍINT.)

'TERMINO DE 
'LEGISLATURA 
Í(ART. 275 REG.
’ INT.)

iTERMINO DE
i LEGISLATURA 
((ART. 275 REG.
INT j

'TERMINO DE 
'LEGISLATURA 
{(ART. 275 REG. 
í INT.)

iTERMINO DE 
(LEGISLATURA
. (ART. 275 REG. 
ÍINT.)

iTERMINO DE
i LEGISLATURA 
Í(ART. 275 REG.
ÍINT.)

(TERMINO DE 
I LEGISLATURA
(ART. 275 REG. 

i INT.)

'TERMINO DE 
'LEGISLATURA 
•(ART. 275 REG.
ÍINT.)

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG. 
INT.)

2

M
at

ér
ia

 P
L 

66
0/

20
09

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:44:39.

 fls. 71



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
(9do processo n° .V..<..... .z............

Papel para informação, rubricado como folha n° 47...........

de 20..CÍ.3............í.í... .......... fó.LÍ... (.>.............ÍAíÈZÁ........
Sli«t« Lopes BIMrlo 
RF 11.3*3 * SGP*33

Ao SGP - 33

Sr. Supervisor,

Tendo em vista deferimento do Presidente desta 

Casa, referente ao RDS n° 880/2015, de autoria do Vereador Dalton 

Silvano, que versa sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 

Ricardo Teixeira, conforme dispõe o art. 275 do Regimento Interno. 

Encaminho o presente requerimento para as providências que se 

fizerem necessárias.
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À SGP-22 - Senhor Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0880/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação.

Atenciosamente, 

25 de junho de 2015.

uL

Ubirajara denarias Prestes Filho
Consultor Técnico Legislativo (História) 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33

RECEBIDO na Comissão de 
Trânsito, Transp., Ativ. Econôrnlcâ, 
Turismo, Lazer e Gastronomia*
Em às /4'/^Q

RF /
MARIA DE FATÍMA^MÜKErRK 

Assistente Parlamentar
Âô Verêâdoi kk Vereadõfâ 

yz/c?

Obs. O prazo para manifestação ,é de 8 dies, nos 
^ermos do § 3à artigo 63 do RI.

nesta data documento^
©psppi de Informação rubricadpS sob foHia^ 

Q °5- Em IQ / n /2otS

André M k'con
RF. 11.2 ^Técnico Administrativo
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Folha n° Q do Proc. 

N° <c<c° de 20 
câmara municipal DE Andre arcon
SAO PAULO rf 11.2

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativ

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO
Memo SGP.12 - n° 091/2015

Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista abaixo receberam 

pareceres divergentes das comissões de mérito competentes, que se manifestaram como segue:

PL 438/1996 - Ver. Wadih Mutran (PP)
“Disciplina o uso de bicicletas nas mas, avenidas e parques do Município de São Paulo, e dá outras 
providências”.

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

PL 716/2002 - Ver. Celso Jatene (PTB)
"Denomina Praça Maçônica o logradouro público inominado, situado na Vila Nova Manchester - Vila Carrão."

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. LEGALIDADE 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO
Educação, Cultura e Esportes: CONTRÁRIO E PELA IMPROPRIEDADE DO QUÓRUM DE MAIORIA 
SIMPLES ESTABELECIDO PELA COMISSÃO DE JUSTIÇA.
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL

PL 286/2008 - Ver. Marta Costa (PSD), Ver. Mara Gabrilli (PSDB)
“Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados, a construção e a manutenção 
de passeios, e dá outras providências".

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO 
Administração Pública: FAVORÁVEL
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL-

PL 660/2009 - Ver. Ricardo Teixeira (PV)
“Dispõe sobre o rodízio de mas para instalação de feiras livres e dá outras providências".

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO 
Administração Pública: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

PL 247/2012 - Ver. Atilio Francisco (PRB)
“Dispõe sobre a soltura de balões de papel sem fogo no município de São Paulo, e dá outras providências".

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Educação, Cultura e Esportes: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL ■

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: constjustica@camara.sp.gov.br
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Folha n° do Proc.

N° <e<SQ de 20
arconcâmara municipal de Andre

SÃO PAULO RF1126
SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO
Memo SGP.12 - n° 091/2015

PL 256/2012 - Ver. Dalton Silvano (PV)
“Dispõe sobre a exclusão de cirurgíões-dentistas da restrição imposta quanto à circulação de veículos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências”.

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: CONTRÁRIO
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL

PL 421/2012 - Ver. Eliseu Gabriel (PSB), Ver. Abou Anni (PV), Ver. Adilson Amadeu (PTB), Ver. Agnaldo 
Timóteo (PR), Ver. Alfredinho (PT), Ver. Anibal De Freitas Filho (PSDB), Ver. Atilio Francisco (PRB), Ver. Attila 
Russomanno (PP), Ver. Aurelio Nomura (PSDB), Ver. Celso Jatene (PTB), Ver. Claudinho De Souza (PSDB), 
Ver. Dalton Silvano (PV), Ver. David Soares (PSD), Ver. Floriano Pesaro (PSDB), Ver. Gilson Barreto (PSDB), 
Ver. Goulart (PSD), Ver. Italo Cardoso (PT), Ver. Jamil Murad (PC do B), Ver. Jose Americo (PT), Ver. José 
Ferreira (Zelão) (PT), Ver. Juliana Cardoso (PT), Ver. Marco Aurelio Cunha (PSD), Ver. Marta Costa (PSD), 
Ver. Milton Ferreira (PSD), Ver. Milton Leite (DEMOCRATAS), Ver. Natalini (PV), Ver. Netinho de Paula (PDT), 
Ver. Noemi Nonato (PROS), Ver. Quito Formiga (PR), Ver. Sandra Tadeu (DEMOCRATAS), Ver. Senival 
Moura (PT), Ver. Ushitaro Kamia (PSD), Ver. Edir Sales (PSD), Ver. Fernando Estima (PSD), Ver. Adolfo 
Quintas (PSDB), Ver. José Rolim (PSDB), Ver. Carlos Apolinario (PMDB), Ver. Carlos Neder (PT), Ver. Paulo 
Frange (PTB), Ver. Souza Santos (PSD), Ver. Oliveira (PSD)
“Introduz alteração no parágrafo único e no caput do artigo 11, nos §§ 1° e 2° e caput do artigo 12 e, nos 
artigos 14 e 15 da lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011”.

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: CONTRÁRIO
Administração Pública: FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL COM SUBSTITUTIVO

PL 148/2013 - Ver. Laércio Benko (PHS)
“Introduz inciso VII e parágrafo único no art. 2o da lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997. (ref. a exclusão dos 
policiais militares e civis e dos guardas civis metropolitanos do programa de restrição ao trânsito de veículos 
automotores no Município de São Paulo)"

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL___________________________________________________________
PL 365/2013 - Ver. Abou Anni (PV)
“Dispõe sobre a isenção dos veículos destinados à aprendizagem, utilizados por centros de formações de 
condutores, da restrição imposta quanto a circulação de veículos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. ”

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: CONTRÁRIO 
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL

PL 370/2013 - Ver. Jair Tatto (PT), Ver. Vavá (PT)
“Dispõe sobre a regulamentação da atividade de mestre de capoeira. ”

PARECERES DAS COMISSÕES:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: const_justica@camara.sp.gov.br
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Folha n° do Proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE N° éé’C de 20 O'A

SAO PAULO ——
SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo LegislatiVê

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO
Memo SGP.12 - n° 091/2015

Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: FAVORÁVEL
Educação, Cultura e Esportes: CONTRÁRIO
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: FAVORÁVEL
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL 

PL 698/2013 - Ver. Sandra Tadeu (DEMOCRATAS)
“Altera a Lei n° 12.407, de 03 de julho de 1997, para tomar obrigatório o uso de kit instrumental odontológico 
de uso único no Município de São Paulo, e dá outras providências”.

PARECERES DAS COMISSÕES:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: LEGALIDADE
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: FAVORÁVEL
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: CONTRÁRIO
Finanças e Orçamento: FAVORÁVEL

Nos termos do artigo 83 do Regimento Interno, a divergência será dirimida por parecer conjunto 

emitido pelas Comissões de mérito competentes. Para tanto, informo que os autos dos projetos arrolados 

encontram-se disponíveis por 30 dias no setor da Equipe de Secretaria das Comissões do Processo 

Legislativo - SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas Excelências para fins de realização de 

reunião conjunta ou remessa ao Egrégio Plenário, conforme o § 5o do art. 83 do R.l.

AndrèqWarcon

Supervisor - SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Ver. Calvo (PT)-sala 710 ^\jJéíjCS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÜDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: const_justica@carnara.sp.gov.br
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Folha n° do Proc.
j^o CpffO de 20~Q^

Andre 
RF 11.26

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

arcon

Memo SGP.12 - n° 091/2015

Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - sala 509

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

ip
Ver. TONINHO PAIVA (BLOCO PR/DEM) - sala 1120

PRESIDENTE DA COMISSÃO TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMIÒA,- TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA P,.PP"2

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: const_Justica@camara.sp.gov.br
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4 SGP-21 praz0

previ^° r>o^WW do

s^Aftdré Marcon 

Técnico Administrativo
RF 11.264

I Em *3/ K / *5 

^Garmen'GFistina'Mal^íÊíI
RF 11.197 ^SGP.frÍJ

L

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos]

j 
termos do artigo 275 do Regimento Interno.

OCt/ol

Liziaus/iirb
Supervisora de gq^p9 
ApotG do Plenário-SGP

^AoSlSj

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em Õ^^/O 
Arquivado novamente em 
Com 51 folhas.

QJO

u.

ORNANDA jERIWWES WWW • 
Técnico Administrative

RF. 11,<7

Segus(m) iuntado(s), nesta data, 
documentei") i'ubricado(s) sob 
n.° 5^ 

sobn0 5

Técnico Admin—sbva 
RE 11467
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| Fcíhan°

FERMAi'i
Técnito Administrativo

RF. 11.467

REQUERIMENTO
RDS

395/2017

Senhor Presidente,

WJ REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 536/2016, 

307/2016, 204/2016, 103/2016, 542/2015, 468/2015, 365/2015, 304/2015, 703/2013, 

471/2012, 470/2012, 469/2012, 320/2012, 250/2012, 140/2012, 105/2012, 93/2012, 

571/2011, 111/2011, 544/2010, 762/2009, 660/2009, .659/2009, 658/2009, 681/2008,

16
:0

3 
29

/9
3/

20
17
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77
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ff.

2 9 MAR 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DÉ

SÃO PAULO
do processo n°......... .................................. de 20....(2^............... í2?.À../.....O.fc?..../.....'ZI.^^... (a)

Papel para informação, rubricado cpmo folha n° ..

. Tecníà) Administrativo
RF. 11.467

ÀSGP.33

,.è..a

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento pára as providências pertinentes.

30/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 395/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

31/03/2017

PRESTES FILHOUBIRAJARA DET _____________
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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sessão: 220-SE
data: 17/09/2019
fl:7de38

i

Folha n° &V do process? 

n°CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP7Ã 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 660/2009, do Vereador RICARDO TEIXEIRA (DEMOCRATAS). Dispõe sobre

o rodízio de ruas para instalação de feiras livres, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO"

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 660/2009. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereador Soninha Francine.

A SRA. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA23) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, 

registre meu voto contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registre-se o voto contrário da

nobre Vereadora Soninha Francine. Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.
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